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Um dos ipriacipais mandamentos da Crítica Histórica refere-se à imparcia¬ 
lidade do historiador. DeVe este ser imparcial, julgar imparcialmente, recalcar 
dentro de si mesmo quaisquer veleidades de parcialidade. Cremos que todos 
aqueles que se sentaram em bancos universitários, ao ouvirem dissertar os 
mestres sobre a imparcialidade, fizeram íntima e sinceramente o propósito de 
sempre serem imparciais. E no seu espírito brotou expontânieamene a con¬ 
clusão: só é bom historiador o que é imparcial. 

Depois, a noção de imparcialidade pers^egue-os sempre através da vida. 
Aparece-lhes cada vez mais bela, apesar de cada vez mais confusa; mais 
atraente, mas, ao mesmo empo, mais evasiva; mais ideal e, por isso mesmo, 
mais inatingível. 'Por nossa parte, confessámodo sinceramente: o problema da 
imparcialidade é daqueles que mais têm perurbado o nosso espírito, Se nos 
tivéssemos dedicado apenas a estudos relacionados com a nossa história metro¬ 
politana, talvez 0 problema se não tivesse posto com tanta acuidade. Mas, há 
muitos anos já que lidamos com fenómenos de encontros de culturas, de colo¬ 
nização, de ichoques de nacionalismos, de colisóes de factores religiosos, etc. etc. 
As nossas leituras, por outro lado, têm abrangido os mais diversos autores, 
tanto pro como corítra, em obediência .ao princípio crítico de auãi alteram 
partem. Valerá, pois, a pena concretizar ideias a respeito da imparcialidade? 

1. ESTA PAUVRA IMPARCIALIDADE... 

Etimoiògicamente, denota ausência de partido, de pars. O, conceito, po¬ 
rém, não é só negativo. Passando para além da pura etimologia, inui sereni¬ 
dade nos juizos, domínio das paixões, libertação de todos e quaisquer precon- 
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ceitos. A imparcialidade não dteve confundir-se com a neutralidade nem com 
a indiferença. Quando há erro e quando há verdade, a posição do historiador 
é dara e premente.,, desd® que saiba onde está o erro e onde está a ver¬ 
dade (^). É muito possível que O' não saiba logo à primeira tentativa. A ver¬ 
dade compraz-se, por vezes, em fazer negaças ao que a procura, mas acaba 
sempre por se entregar ao sincero e ao humilde. 

A incerteza é tentação de todos os tempos, mas a incerteza em história é 
relativsimente recente. Não cuidamos sequer em condenar os que cultivam a 
incerteza, os que a injectam nos lespíritos, os que se esforçam por tudo baralhar 
sob 0 seu incerto signo. Ocupamo-nos apenas dos que procuram a verdade e 
dos que, embora laborando em erro, se acham possuídos de absoluta boa fé. 

iPosições há em que o historiador, por mais esforços que faça, não possa 
sair da incerteza. Co-níesse-o pinceramente, e não ceda ao mal confessado 
prazer de aparentar conhecimentos que não possui. Não transforme hipóteses 
■em teorias, nem estas era verdades. É que além da heurística de elementos 
documentais, há também a heuífstica da verdade. E se todos condenam os 
que não levarám aquela até ao seu justo limite, mais de condenar são os que 
se não importam de aprofundar esta até onde ela os solicita. 

2 . A VERDADE 

Antes de prosseguirmos nesta nossa análise, recordemos algumas noções 
a respeito da verdade. Ora, o que é a verdade? 

Ê a conforaiidade existente entre a inteligência e as coisas. Definição 
antiga, muito antiga, e que S. Tomás de Aquino perfilhou ,quando escreveu: 


( 1 ), Nas nossas Noções de Metodologia e Critica Históricas, Centro Universitário 
de Lisboa, igji, págs. 101-102, escrevemos, em' sintese; 

«O historiador deve ser imparcial. Este lugar-ocmum encerra profundas verdades. 
Deve-a, com efeito, à História e a si mesmo. A imparcialidade não é indiferença pe¬ 
rante 0 erro e a verdade, porque 0 primeiro não tem direitos de ordem alguma. A 
imparcialidade do historiador deve parecer-se com a do juiz que se prepara para dar 
a sua sentença. Há valores absolutos que se não discutem. Nisto, Portugal dá hoje 
salutar exemplo ao mundo. Os postulados aceitam-se, não se discutem, desde quando 
se baseiam na própria natureza huhiana. Fora disto, porém, há-de 0 historiador re¬ 
frear 0 desejo de criticar, de verberar, de condenar. 

O primeiro dever do historiador é 0 de compreender. Só depois virá a sentença, 
0 juizo, mas dentro sempre da verdadeira compreensão. Esta deve ser realizada com 
humildade, Se hoje sabemos mais do que os que nos antecederam, não passamos 
todavia de anões ao ombro de gigantes, segundo a comparação já clássica, Entre a 
verdade soberba e a verdade humilde, não hesite 0 historiador». 


Per conformitaism itiMllectus et rei veritas dicitw (^). Há pois, a consíderaf 
dois elementos distintos: a inteligência e os factos ou as coisas. Quando é a 
coisa a conformar-se com a inteligência, dá-se a verdade ontológica; quando, 
pelo contráriO', é a inteligência que se conforma com as coisas ou os factos, 
temos a verdade lógica. É desta que tratamos. Há quem acrescente mais a 
divisão de verdade moral, isto é, a conformidade do discurso com a intenção. 
Outras divisões há ainda e que talvez convenha apontar: verdade subjectiva 
e objectiva; verdade imediata e mediata; verdade necessária e contingente; 
Verdade ideai e real; verdade metafísica, física e moral; verdade directa e 
reflexa (^). 

Sem entrarmos em pormenor, assentemos que a verdade existe e que é 
possívdi ao historiador alcançá-la. Pode ser mediata, podé ser contingente, 
pode ser moral, mas é sempre a verdade. E a verdade é a base da certeza. 
Define-se esta não só como 0 assentimento firme a um juizo, mas também 
como 0 estado consciente, pelo qual sabemos possuir a verdade. Assim como 
há vários aspectos sob os quais se pode considerar a certeza, assim esta admite 
igualmtente várias ávisões. 

Se se considera a certeza no ponto de vista do valor intrínseco do seu 
motivo, é absoluta ou metafísica e hipotética; no primeiro caso 0 motivo é 
uma necessidade metafísica; no segundo, uma lei necessária, muito embora, 
mas que, sendo física ou moral, admite excepções, Se se considera a certeza 
sob 0 aspecto da força de que é dotado 0 motivo, divide-se em necessária e 
livre, Se se considera, finalraente, a certeza sob 0 aspecto do nosso conhe¬ 
cimento do próprio motivo, temos a certeza científica e a certeza vulgar (''). 

Pode admltir-s'e outra divisão da certeza, mas com idênticos resultados. 
Considerada nos entes em que ela reside, a certeza é subjectiva e objectiva; 
considerada nos motivos, em que se funda, é metafísica, física e moral; con¬ 
siderada no modo^ por que se conhecem os motivos, é directa e reflexa; consi¬ 
derada, finalmeníe, no principio de que deriva, é natural e sobrenatural (^). 

Após estas divisões, parece fácil atingir-se a certeza, tão vários os cami¬ 
nhos que a ela conduzem. E, contudo, nada mais difícil. Não vamos entrar 
aqui na discussão se podemos ou não atingir a verdade e a certeza. Não nos 
interessa 0 c^||cismo, seja sob que espécie se nos apresente. Afastámo-lo do 
nosso .caminho e admitimos a verdade. Cremos na verdade. Cremos na certeza. 


(2) Summa Theologica, Parte I, Questão 16, Art. 2,“. 

(^) D, Uhiago SmiWíiiElementos de Philosophia, Roma, Via dei Banco 
S, Spirito, 12, 1923, I, 115. 

(< 1 ) E. CoWm —Manual de Filosofia Tomista, trad. espanhola, Barcelona, II, 18-19. 
(®) Sinibaldi, op. át., 138, 
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Mas, a história pertence ao número das ciências sociais qne se ocupam 
da actividade psicológica do homem, considerado comO' indivíduo ou como 
família, estado, etic. Ora, a verdade das ciências sociais não pode atingir o 
grau de certeza, por exemplo, das ciências exactas. O homem, microcosmos 
por definição, encerra em si abismos de insondável psicologia. Quem ousará 
medir-lhes a profmididade, lançar sobre eles pontes simplistas, ou iluminá-los 
de vivificas claridades? E não é necessário procurar, candeia na mão, o 
homem complexo, o homem mistério, o homem enigma. Tanto aparece na 
sociedade mais requintada, como na mais boçal comunidade. Tanto se 
m.anifesta nas cátedras ^da sabedoria, como nas lides do analfabetismo. 

E, se aprofundamos mais esta ideia, se comparamos, por exemplo, os 
homens de famílias diversas, de tribos distintas, de nações várias, 'cada vez 
se emaranha mais a teia humana dos sentimentos e das paixõ©, No meio 
deste labirinto, será possível ainda alcançar a fugidia verdade? Repetimos o 
que dissemos: é possível, mas ela só se entrega ao sincero e ao humilde, 

E, sem querermos, voltamos à ideia de imparcialidade. 

3. A HISTÓRIA E A FILOSOFIA DA HISTÓRIA 

Pertencemos ao número dos que acreditam que a história é uma coisa 
e;qne a filosofia da história é outra. Pode dar-se 0 caso de um bom filósofo 
da história ser um mau historiador e de um bom historiador ser um mau 
filósofo da história. O ideal, por conseguinte, será manter-se cada um no seu 
lugar. Apesar disto, porém, a história lida com critérios, com verdades, com 
aspectos ia verdadã. E aqui se esconde 0 grande alçapão do historiador, 
A condição do homem é tal que 0 seu juizo raras vezes atinge a verdade em 
oheio, O erro, pelo seu lado, raras vezes consegue conquistar, inteira e abso¬ 
lutamente, 0 coração do homem, q"ue foi criado para 0 bem e para a verdade. 
Os tribunais da terra, inventados pelo homem para defesa da justiça e da 
verdade, têm pronunciado milhentas sentenças de injustiça e de mentira. E, 
contudo, eles defendem sempre a justiça e a verdade, Os juízes pretendem 
sempre nortear-se, nos seus vrditos, pelo que eles julgam ser a justiça e a 
verdade. Julgam com imparcialidade, isto é, sem se resolve^ a pnori por 
A. ou por B. 

E 0 historiador? Quão falazes são as suas sentenças... 

4. ALGUNS EXEMPLOS 

Alguns exemplos, respigados a ^ esmo, bastarão para nos convencermos 
desta triste realidade. Tomemos 0 caso de D. Sebastião. Conhecem todos a 
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polémica, à volta da figura do Desejado, travada entre Carlos MaJheiro Dias 
e António Sérgio. Para António Sérgio, D. Sebastião não passa dum pateta, 
pedaço de asno, monstro, etc., etc. Leia-se, para amostra, esta passagem: 

((Roubou a Grei, tiranizou, bateu, impeliu-a à desonra e à escra¬ 
vidão; e —como as mais abjectas das mulheres de alcoice~nós 
adorámo-lo,.. ((Dom do seu sentimento», romantismo, amor? Será 
assim. Mas parece absurdo; parece vil. Não entendo como Portugal 
— com homens de génio na sua história, com tanto herói que lhe 
deu triunfos, que 0 fez prodigioso, que 0 serviu há-de preferir 
0 pedaço de asno que 0 atira à desonra e à perdição; não compreendo, 
acima de tudo, que participe assim da adoração do monstro um 
espírito sólido e perspicaz, tão nobre e experiente como 0 seu é» (°). 

Compare-se esta passagem com outras, de tão diverso sabor e tom, de 
Malheiro Dias. Esta por exemplo: 

((Era louco 0 plano de D. Sebastião? Eram levianos os seus 
desígnios? De modo nenhum. O empreendimento de política mercantil 
do Oriente falira. Para sustentar a índia seriam necessários 0 dobro 
dos homens e dos sacrifícios que custaria a manter ao pé da porta 
0 Algarve africano. D. Sebastião era inspirado no seu projecto por 
um seguro instinto de política nacionalista. Suprema injustiça é querer 
ver apenas 'em D. Sebastião 0 vencido de Alcácer-Quibir, e não 0 
herói que ia combater pelo proveito da pátria. O seu acto não é um 
suicídio, mas uma reacçâo» (’'). 

Se alguém, perante estes testemunhos, acusar António Sérgio de parcia¬ 
lidade, ele repontará imediatamente, apelando para 0 seu auto-domínio, para 
0 seu juízo crítico, para a sua serenidade, para a sua imparcialidade enfim. 
Se esse alguém apodar Carlos Malheiro Dias de parcialidade, receberá res¬ 
posta idêntica. Há apenas uma diferença: 0 primeiro escolheu a diatribe azeda 
para se manifestar contra 0 Desejado; 0 segundo preferiu tentar, de longe, 
0 exame da época em que 0 mesmo Desejado viveu, a fim de 0 desculpar. 

A nossa história está cheia de casos semelhantes a este. Seria imparcial, 
por exemplo. Oliveira Martins, quando procurava descobrir na dinastia de 


, (6) António Sérgio - O Desejado, Bertrand, Lisboa. 1924. XXVII-XXVIII. 

U), Carlos Malheiros Dias — O Piedoso e 0 Desejado, Soc. Edit. Portugal-Brasil, 
loís. 167. 





Bragança todos os possíveis e imagináveis defeitos? E o caso do Infante 
D. Henrique, louvado por uns, vituperado por outros ?E Albuquerque oposto 
a D, Francisco de Almeida? E D. João III? E o Marquês de Pombal? 
E D. Carlos? E D‘, Manuel? E a expulsão dos Jesuitas? E o Liberalismo? 
E a Revolução Francesa? E a grande guerra? 

E um não'findar de perguntas suspensas que ilaqueiam o historiador 
desejoso de conservar intacta a sua imparcialidade. Parece que não há facto 
algum, de certo relevo na História, que não tenha merecido a autores impar¬ 
ciais (?) sentenças diversas e contraditórias. 

E a gente fica-se a pensar nestas variações sobre a verdade, nestas 
opiniões que se desejam impor, nestas meias verdades. O resultado é, como 
não podia deixar de ser, catastrófico não só para o carácter científico da 
própria história, como para mentalidades ainda não bem formadas na cer¬ 
teza e no valor intrínseco da razão humana. Acabam' elas por descrer e por 
tudo submeter ao irónico sorriso do cópticor será? não será? sabe-se lál 

Se da história portuguesa passamos à doutras nações, verificamos a 
mesma imprecisão e o mesmo enleio. Há em todos os países uma espécie 
de guerra civil literário-histórica travada em roda dos seus grandes vultos. 
Enquanto uns os elevam e os estudam à lue da sua formação, outros rebai¬ 
xam-nos, impelidos pelos mesmos motivos. Ambos os grupos, porém, se arro¬ 
gam a tão decantada imparckliâaãe. Há heróis que se transformam em trai¬ 
dores, sábios em ignorantes, santos em demónios. Os leitores estrangeiros, 
sem tempo nem capacidade para poderem estudar tais figuras em bases 
documentais, têm fatalmente de se entregar aos seus mentores, sem pode¬ 
rem, muita vez, reagir contra os boateiros disfarçados em historiadores. 

Outro exemplo, este mais frisante: o das posições relativas ao Ocidente 
e ao Oriente. Desde Osvaldo Spengler a Henri Massis, o Ocidente julga-se 
ameaçado pelo Oriente. A ameaça parece dirigir-se contra a civilização cristã 
ocidental. É a estepe que avança, é o perigo amarelo, é a derrota da hege¬ 
monia espiritual da Europa, A obra de Massis Défense de l’Occiãent impres¬ 
sionou forteraente a actual geração ocidental, indispondo-a insensivelmente 
contra tudo quanto vem do Oriente. E contudo.., ex Oriente lux. 

Por seu lado, os orientais, como Gandhi, Rabindranath Tagore e outros, 
entre os quais podemos incluir o piróprio Nehru, não escondem os seus receios 
quanto aos perigos que o Ocidente representa pára as civilizações asiáticas. 
E aqui, como sempre, ruis e outros apelam para a imparcialidade dos seus 
juizos,. para a serenidade das suas conclusões. 

Os ocidentais não curam de 'áprofuildar o motivo da decadência da civi¬ 
lização europeia, nem de verificar se da se divorcia ou não cada vez mais 




do Cristianismo que a alimentou durante séculos. Os orientais, por sua vez, 
não vêem no Ocidente senão armas e canhões, influência económica e política. 
Resultado: os ocidentais subordinam o Cristianismo ao critério geográfico 
europeu; os orientais diminuem a acção do Ocidente até ao desprezo e à 
negação dos seus valores. 

Parece que pouca gente consegue ver claro nesta difícil encruzilhada da 
História, em que os europeus, 'cheios de pessimismo, e os asiásticos, eivados 
de ódio, se procuram defender uns dos outros. Afinal, uns e outros atacam, 
uns e outros ferem, uns e outros procuram hbertar-se de hipotéticos inimigos. 

Nestas relações entre o Ocidente e o -Oriente, Portugal ocupa lugar de 
principal relevo. Foi Portugal, com efeito, que se embarcou nas suas cara¬ 
velas, ao findar o soberbo século XV, para apresentar oficialmente a Europa 
à velha Asia. Cumpriu nisto o seu dever, a sua missão que a Geografia lhe 
havia imposto. E por isso que, até ao findar dos tempos, a acção de Vasco 
da Gama há-de ser continuamente estudada e comentada. O conselho, con¬ 
vocado por el-rei D. Manuel a fim de resolver se conviria ou não a Portugal 
terminar o eido dos Descobrimentos, aprovou pura e simplesmente os esforços 
envidados no passado. Os consellieiros de D. Manuel, dirigidos pelos espíritos 
dos seus avoengos, não fizeram mais senão prolongar, no tempo e no espaço, 
a aoção de toda a raça portuguesa, escolhendo o universalismo, e abando¬ 
nando 0 provincialismo tacanho e restrito. 

Foi Portugal o culpado — oh felix culpa! do primeiro encontro entre 
0 Ocidente e o Oriente. A história portuguesa ultrapassou, pois, as fronteiras 
do país a fim de se instalar em todas as cátedras do mundo. Desde a Europa 
até à Asia, à África, à Oceania, à América, os melores espíritos debruçam-se, 
quase se-mpre compreensivamente, sobre as nossas figuras, as nossas acções. 
Quão grato nos é verificar que, ao contacto da História portuguesa, quase 
todos eles nos julgam como se portugueses fossem! 

Fenómeno intimamente relacionado com o das relações entre o Ocidente 
e 0 Oriente é o da colonização. Sabe-se como hoje esta palavra está pejada 
de sentido inhumano e egoista. Sabe-se como o anti-colonialismo tem. ganho, 
mercê de campanhas bem conduzidas, alguns dos melhores espíritos euro¬ 
peus e americanos. Sabe-se como há quem haja tentado até condenar a priori 
0 facto colonização e expansão dos povos europeus. No meio de todo este 
clamor que se ergue contra a pobre Europa vozes há, rouquenhas e ferozes, 
inspiradas pelo ódio e pela má-íè. Nao nos interessam. Mas há-as igualm-ente 
generosas e bem intencionadas. Estas, sobretudo, muito embora se apoiem, 
em argumentos que as primeiras lhes fornecem, apelam para a sua impar¬ 
cialidade e para a sua sinceridade. Convencem ou, pelo menos, abalam a 
certeza em contrário de quem as lê ou as escuta, • 


93 


Do fenómeno colonização envasiaram todos os seus elementos constru¬ 
tivos, todos os seus impulsos de caridade colectiva, todo o seu conteúdo 
idealista, para mascarem apenas os acídulos resquícios da luta económica e 
da exploração do homem pelo homem., Raros são os autores de países ex- 
-colomais que, arrimados à sua imparcmlidade, não condenam acerba e 
veementemente, a pátria dos seus avós.- Muitos são também os autores euro¬ 
peus que, imbuídos de pretensas ideias modernas, fazem coro comum com 
estes ataques d'além oceano ou d’além estepe. O resultado parece parodoxal, 
pois ^condena-se, sem querer, o direito humano de livre trânsito, o princípio 
füosófico de que o bem é expansivo, por definição, a própria natureza do 
homem que se baseia na sociabilidade. Que seria dos homens se cada um se 
enrodilhasse no seu ruísero egoismo, se cada família circunscrevesse a sua 
acção às quatro paredes era que vive, se cada estado cerrasse as suas fron¬ 
teiras a todos os estrangeiros? 

E curioso que os bárbaros que arrombaram a estrutura social tanto do 
império do Oriente como do Ocidente, merecem, ao que parece, melhores 
comentários e melhores referências aos historiadores actuais. Não lhes negam 
as barbaridades^ mas explicam-nas. As incursões, as invasões, as conquistas 
representam fenómenos necessários de expansão, de injecçôes de sangue 
novo em sociedades raquíticas e definhadas. Mais ainda: todos desejam 
entroncar a sua família em algum soldado dessas hordas bárbaras vindas 

do Norte e do Frio em marcha angustiosa célere para o Sul e para o 
Calor. 

Talvez se,possa explicar a diferença de tratamento que a imparcMidade 
histórica atribui à colonização moderna, em comparação com a que presta 
às invasões dos bárbaros, com a falta de perspectiva. É possível. Falta-nos 
ainda, efectivamente, o rodar de muitos séculos por cima do fenómeno colo¬ 
nização, 0 homem parece submeter-se à razão e à final imparcialidade quando 
do alto de qualquer pirâmide contempla os séculos desfeitos em pó. Arnold 
J. Toynbee inclina-se também para este pensamento e compraz-se em adivi¬ 
nhar qual 0 juizo que os homens de daqui a 5 e 6 séculos inscreverão sobre 
os nossos tempos. 

Mas, a admitirmos a fatal simbiose entre todos os povos, podemos inter¬ 
rogar-nos de antemão: qual seria a sorte da Europa e do Ocidente se fosse 
a Ásia ou a África a descobrir a Europa, a bordo das suas naus? Que seria 
da Civilização íotó cowt se, em vez de Vasco da Gama e Pedro Álvares 
Cabral a arribarem às praias do Malabar, fosse qualquer descendente de 
Tamerlão ou Gengis Khan a abordar as costas da França ou da Itália ou 
de Portugal? As naus portuguesas levavam, bem clara e bem nítida, nas 
suas velas a Cruz de Cristo, símbolo da fraternidade espiritual. E as hipo- 
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ODscuro. Ji noje a situaçao e a mesma, apesar ae toqo o progresso reanzaoo 
nos últimos 400 anos, A frente que 0 Hinduismo opôs ao Cristianismo era 
constituída sobretudo por uma grande linha de resistência: a relatividade da 
verdade, O Hinduismo não se opunha a aceitar tudo quanto 0 Cristianismo 
quisesse, contanto que este respeitasse a sua estrutura fundamental. O Hin- 
duismo não se orgulha de ser sequer uma religião, Admite todos os cultos, 
abre 0 seu panteão a todos os deuses, ao da verdade e ao da mentira, ao do 
prazer e ao do sofrimento, ao da volúpia e ao do ascetismo, Tanto é mono- 
teista como politeista. S. Francisco Xavier ficou horrorizado quando alguns 
brâmanes lhe confessaram que eles acreditavam sinceramente na unidade de 
Deus e que, se favoreciam 0 politeísmo, é porque necessitavam de viver à 
custa da crendice do povo. Xavier não procurou aprofundar esta confissão 
tão espontânea, mas a desagradável impressão que os brâmanes lhe causaram 










p6rduroii .S6iiipr6.- Os missionános jssuitâs, elo kdarfiin com os Ictrfidos hindus, 
cedo se convenceram de que a dialéctica, de que eram hábeis representantes, 
pouco valia quando se encontrava com os seus argumentos, subtis e rela¬ 
tivos. De que lhes valia apresentar um ^f^uw>6Ti>t%w ad howiinõfn, ou levar 
0 adversário a confessar a contradição em que, talvez intencionalmente caíra, 
se a resposta vinha pronta e certeira, afirmando ser tudo relativo, que a opi¬ 
nião dos reverendos missionários representava a verdade sublime e alta, ao 
passo que a opinião deles não passava ainda da mesma verdade em estádio 
atrasado? 

O Cristianismo condenava e condena a idolatria. Para quê, respondia 
0 Hinduismo, tolerante e magnânimo: por que não satisfazer a vontade do 
povo? 0 Cristianismo condenava e condena os desregramentos da carne. 
Para que, retorquia o Hinduismo: nao era melhor divinizar e explorar o 
vício? 0 Cristianismo proclamava e proclama a igualdade da mulher e do 
homem. Para quê, respondia novamente o Hinduismo: não era melhor con¬ 
servá-la como estava, submissa, dócil, pronta a tudo? O Cristianismo afir¬ 
mava e afirma a intransigência da verdade. Para quê, observava o Hin¬ 
duismo. sabe 0 homem o que é a verdade? O Cristianismo estriba-se, entre 
outros, no princípio de contradição. Para quê, objectava o Hinduismo: por 
que não admitir o princípio contrário? E assim por diante. 

Esta frente, fluida, imprecisa e negligente, constituiu talvez o maior 
obstáculo que 0 Cristianismo encontrou em toda a sua vida secular. Ainda 
hoje, à lihefdã^s dc cofiscienciu, prègada e inculcada pelo Cristianismo, con¬ 
trapõe 0 Hinduismo a pM iè consciência, proibindo o prosselitismo e a evan¬ 
gelização directa das massas. Para quê, obtemperam os hindus, para quê 
perturbar a paz em que se vive? O homem nasce cristão, nasce hindu, nasce 
muçulmano. Para quê obrigá-lo a pensar, a mudar, a inquietar-se? • 

Se voltarmos agora os olhos para outro campo histórico^, para o das 
relações entre o Catolicismo e o Protestantismo, encontramos nao menos 
obstáculos. Católicos e protestantes atacam-se mútuamente de parciais, E, 
muitas vezes, têm razão uns e outros, mas o tom dogmático das suas asser¬ 
ções dá-lhes tons agressivos que, afinal, bem escusados são. Os protestantes 
dificilmente podem compreender a atitude dos católicos. Estes, por seu lado, 
dificilmente são levados a compreender e a desculpar os protestantes. As 
guerras ãe religião que dividiram a Europa prolongam-se ainda-hoje, nos 
seus efeitos e consequências. 

Muitos mais exemplos se poderiam aduzir. Esses que aí ficam bastam 
para o historiador verdadeiramente imparcial se deixar convencer da neces- 
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sidade urgente que tem de se preparar para enfrentar os mil e ura obstáculos | 
que 0 esperam, | 


4. IMPARCIALIDADE E MUNDIVIDÊNCIA 


Parece, pois, que 0 homem dificilmente pode subtrair-se à poderosa 
influência da sua personalidade, da sua formação, da sua deformação profis¬ 
sional, da sua pátria, da sua família, do meio ambiente em que vive, da sua 
religião, da sua raundividência enfim, Todos estes factores enleam-no de 
tal forma que, sem querer, 0 subordinam às suas exigências e dogmática. 

Convém lembrar também que 0 Erro não tem direitos alguns perante 
a razão humana bem ordenada. Não os deve ter perante 0 tribunal da his¬ 
tória. A imparcialidade não se deve colocar a^o serviço do erro, mas apenas 
ao serviço do Saber, da Inteligência, da Ciência, da Verdade. 

Como, porém, os homens se encontram profundamente divididos não só 
quanto à definição e essência da verdade, como também à sua extensão e 
profundidade, deve a imparcialidade tentar servir este esforço de pesquiza 
e de.gozo da mesma verdade, para a qual tende 0 homem irresistível e inces¬ 
santemente. 

A raundividência — aquilo que os Alemães chamam a WeUanschamng — 
do historiador deve subordinar-se, inteira e humildemente, aos documentos, 
que a Heurística bem orientada, exaustiva e paciente, perante ele colocou. 
Vivendo no século XX, deve 0 historiador transpor-se às épocas em que se 
desenrolam os acontecimentos que narra. Não lhe basta qualquer estudo apres¬ 
sado -e colhido em artigos de enciclopédias ligeiras para compreender a men¬ 
talidade dos séculos passados. Há-de submeter-se-lhe, voluntária e decidida¬ 
mente, para, logo a seguir, a fazer reviver nas páginas da sua síntese. Vida 
perfeita, vida exacta, vida igual à vida outrora vivida. Eis a função da 
imparcialidade. 

Os espíritos perspicazes podem ir mais além e descobrir no âmago dos 
acontecimentos, que fazem reviver, anseios e clamores. Anseios profundos 
das gentes que mal os pressentiam e que os não sabiam ainda nomear. Cla¬ 
mores abafados das consciências que tentavam romper a barragem do pre¬ 
conceito e do tempo. Mas, ao fazer latejar novamente estes anseios e ao fazer 
ouvir outra vez estes clamores, deve 0 estudioso limitar-se e mortificar-se 
rigorosamente, não vá ele desfigurá-los, falseá-los, transformá-los. 

É perigosíssimo, por exemplo, repisar ideias que hoje nos dominam mas 
que outrora gozavam de menos intensidade. Eis algumas, colhidas a esmo: 
nacionalismo, internacionalismo, socialismo, comunismo, etc., etc., etc. Atri¬ 
buir a intuitos nacionalistas e xenofobistas qualquer revolta do sertão afri- 
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cano no século XVII é cometer crasso erro de per^ectiva. Chamar patriotas 
aos indígenas que se opunham à penetração branca é dar mostras da mais 
perfeita ignorância, quando não da mais intencionada maldade. Glosar con¬ 
siderações sobre o imperialismo dos portugueses, quando se estabeleceram em 
Macau, é cair no nraisrao®;:^^^^ diante. 

Deve, portanto, o historiador circunscrever ;% „sua*.m,undividência à pura 
Verdade, servi-la e ser-lhe ,fiel. O estudo constante das fontes.e j3i,;,,filosofia 
ajudá-lo-ão a manter-se apto para, em pureza de intenção e de consciência);, 
descobrir qualquer parcela de verdade seja onde for, arrancá-la ao monturo 
onde possa jazer, e fazê-la brifcar à luz do dia. Desconfiará também o his¬ 
toriador das mundividências mal definidas e mal aclaradas, disfarçadas em 
especiosas ideias e frases envoltas. Perturbam o espírito, mas não o elevam. 
Acicatam-lhe a curiosidade, não não o chamam para o bera. Se, todavia, 
alguma ideia ou mundividência perturbar o homem e o incitar à purificação, 
à elevação, à ascese, é de aceitar o seu convite. Em suma: toda a mundi¬ 
vidência que contrariar a imparcialidade histórica é de condenar, O histo¬ 
riador, digno deste nome, não a pode seguir. 

5. CONCLUSÃO 

Eis algumas regras que as páginas précedentes parecem impor: 

a) Esforce-se 0 historiador, tanto quanto possível, por fazer história e 
não filoso^fia ia história, 

b) Circunscreva 0 seu estudo, e seja consciente no trabalho heurístico. 
Não deixe nada por investigar. 

c) Compreenda, antes de julgar. Julgue, em humildade e mansidão. E, se 
puder, sem trair a verdade, abster-se de proferir julgamento, faça-o. Há 
silêncios que, pela sua eloquência, equivalem a verdadeiras sentenças. 

d) Em face de mundividências opostas, como por ex.: Cristianismo e 
Hinduismo, esforce-se, mais uma vez, por compreender 0 estado da 
questão. Reconheça a verdade, nas suas mínimas partículas, onde 
quer que ela se encontre, no meio do mais abjecto sensualismo, per¬ 
dida no mais grosseiro simbolismo, escondida sob 0 mais negativo 
ritualismo. 

e) Procure ser claro, definindo, dissecando, explicando ideias e palavras. 
A ambiguidade e a confusão são inimigas declaradas da imparcialidade. 

/) Deponha a soberba da sua opinião, e confesse-se sempre disposto a 
alterá-la, quando novos documentos, novos estudos, novos horizontes 
0 obrigarem a isso,. 
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